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DAjusT[F]CAT,VADACoN:RATAÇÁODu,:EVTEAx_N:[sup:Nrs:vD,:L,C]TAÇÁàeÉ:Zr.À£áí>A
ESCOLHA E JUSTIFICATIVA DO  PREÇO -ART. 72,  LEI  N.14.133/2021

Origem: Processo Licitatório n, 014/2025.

Dispensa de Licitação n. 006/2025.

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BREJÂO/PE,  pessoa juridica  de  direito

sob   o   n°   10.131.076/0001-00,   com   estabelecida   na   Praça   Melquí

Brejão/PE,  neste  ato  representado  legalmente  pelo  Prefeito,  Sr.  Saul

FUNDO  MUNICIPAL  DE SAUDE,  inscrito no CNPJ/MF sob o n°  11.

na  Praça  Melquíades  Bernardo,  S/N,  Cen{ro,  Brejão/PE,  neste  at

Andréa  dos  Santos  Calado  Rodrigues;  FUND0  MUNICIPAL  D

CNPJ/MF sob o n° 14.628.090/0001-?4, com estabelecida na P

neste ato representado legalmente pe{o Sr.

DUCAÇÃO,  inscrito  no  CNPJ/MF sob  o  n° 30.820.7

ancisco  Furiado,  n.  100,  Centro,  Brejão/PE

bta  Mariins  de Barros,  no  uso  de  suas  Dr

inscrito  no  CNPJ/MF

ardo,   n.    1,   Centro,

lorentino  de  Barros;

3, com estabelecida

legalmente  pela  Sra.

SOCIAL,  inscrito  no

Bernardo, S/N, Centro,

va e  FUNDO  MUNICIPAL

m estabelecida  na  Travessa

rgsentado  legalmente  pela  Sra,

leqais+  tendo  em  vista  os  PrinciDios

rativos. conforme inscrito no caouf do 'a onstituioão da ReDública de  1988,  e no ari,

edera] n°  14.133/2021, Dor intermédio do Aaente de Con{ratacão.  instituído Dela Portaria n.

iüs{ifica a necessidade de contratar Qs servicos do obieto acima mencionado.

sistema de compras mediante a IÍGença de direito de uso de software, afim de atender as necessidades
do    município.    Os   serviços   especíalizados   se   fazem   necessários   para   suprir   a   carência   de

gerenciamento, controle e manutenção das compras municipais.

A administração  pública,  nos dias  atuais, em  viriude das diversas atividades que desempenha
em favor da coletividade, exige a formalização de inúmeros atos gerenciais relacionados às suas ações
e pessoas que dão concretude a vontade estatal.

A contratação de pessoa física ou jurídica se justifica pela necessidade de atender o excesso
de demandas, atribuições e falta de eficiência no gerenciamento das compras municipais.

Os serviços a serem desenvoMdos versam sobre o software que atenderá as necessidades de

gerenciamento, controle e manutenção das compras municipais,  melhorando a eficiência operacional e
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GOVERNO    DO    POVO

proporcionando transparência nas operações.

Atualmente,  a  Administrativa  para  atender  a  todas  as  demandas  devido  às
diversas   unidades   administrativas,   a   administração   dos   recursos   disponíveis   é   uma   das   mais
importan{es para salvaguardar os atos gerenciais praticados pela Administração Pública.

Trata-se,  portanto,  de  uma  área  de  extremamente  complexa,  que  exige  especialização  nos
sistemas,  em  sua  maioria  digitais,  sobretudo  porque  o  objetivo  precípuo  de  sua  atuação  é  assegurar
não somente a eficiência, mas a legalidade estrita, a observância de todos os princípios que norieiam a

ércadológicos naciona[, distrital, estaduais e municjpais, e ainda procurar conseguir a proposta mais
vantajosa às contratações.

Para melhorentendim©nto, vejamos o que dispõe o art. 37, inciso Xxl da CRFB/1988, Í'n verbj's:

"Art.  37,  A administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos

Estados,   do  Distrito   Federal  e  dos   Municípjos  obedecerá  aos   principios  de   legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada

pe!a Emenda Constitucional n° 19, c!e  1998):

Xxl  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,   compras  e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade

de  condições   a  todos  os  concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam   obrigações   de

pagamento,  mantidas as condições efetivas da proposta,  nos termos da lei,  o qual  somente

permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.  (Regulamento)".
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Para  contratar,  a  Administração  deve  seguir  um  processo  de  licitação.  Essa  r

geral que impõe a realização de um  procedimento de competição entre os  interessados e
avença, garantindo-Ihe igualdade de tratamento e levando à seleção do autor da proposta.

Como   se   vê,   inteligentemente   o   Legislador   ressalvou   as   hipóteses   em   que   o   processo

licitatório, por diversas razões poderia não se mostrar viável.

Todavia,  essa obrigação não é absoluta.  Licitação se faz,  obviamente, quando é possível fazê-
Ia.  Há casos de urgência e sua efetivação é inviável,  inócua,  impossível.  Entretanto há requisições que

por características específicas tornam-se impossíveis ou  inviáveis as licita
ocorrência  de  licitações  inviáveis  ou  impossíveis  a  lei  previu  exceçõ
Licitações  e  a  lnexigibilidade  de  licitação.  Na  Dispensa,  embora  seja
acolhimento  de  propostas.  A inexigibilidade em  virtude do seu  objet
do procedimento licitatório usual, assim, não o fazer por circunstânci

A norma contida no Art.  37, Ínciso Xxl da CRFB/1988,  re

n.   14.133/2021   e  suas  alterações  posteriores,  que  estabele

Ões  e  contratos,  estabelecendo  ainda,  de  acordo  com

tante do inciso Xxl, Art. 37 e da Lei Federal n° 14.133/

itação ou os casos em que sua concorrência se tor

Na contratação em tela, os serviços a sere

es{a\  trilha,    a   Administraçâo   P

OS,

nos trâmites usuais,  Na
as,  as  Dispensas  de
alização  de  certame,
iável  a formalização

forma da Lei  Federal

para  realização  de

primeira  parte  do  texto

que possibilitam a Dispensa

configuram serviços comuns.

satisfazer   seus   interesses,   bem   como
o  conqições  ineren[es  à  função  desempenhada,  e,  desdç  que  seu  valor  máximo  seja

el  ÇQm   a   Lei   e  com  os  praticados   no  merçado,   poderá  efetivar  o   procedimento   para

esia  forma, \àinda  necessário  o  cumprimentô  de  formalidades  estabelecidas  no  Art.  72  do

¢iploma  lega[`'  (Lei   Federal  n°  14.133/202í),  como  condição  para  a  eficácia  do  Processo
üatí¥o correspSnd`ente, passamos a verificação de conformid ade.

Entretanto,   há  requisjções  que  por  características  específicas  tornam-se   impossíveis   ou
}  as  llcitãções  nos  trâ`mites  usuajs.  Na  ocoffência  de licitações  inviáveis  ou  impossíveis  a  lei

viu  excççõés,`às' p€gras,, as  Dispensas  de  Licitações  e  a  lnexigibilidade  de  [icitação.  Trata-se  de
certame rea}iz`adQ sob gbedíênsia ao estabelecído no ariigo 72, da Lei Federal n.14.133/2021.

Art[ 72{ 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispe#sa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

}  -  do`Çumen?o  de  forma[ização  de  demanda  e,  se  for  o  caso,  estudo  técnico  preliminar,
anàlise dç riscos] termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

11  -estimativa de despesa,  que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.  23 ciesta
Lei;

111 -parecer jurídico e pareceres técnicos,  se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requ isitos exigídos;

lv  -   demonstração   da   compatibilidade   da   previsão   de   recursos   orçamentários   com   o
compromisso a ser assumido;

V -  comprovação  de que  o  contratado  preenche  os  requisitos  de  habilitação  e  qualificação
mínima necessária;

Vl - razão da escolha do contratado;

Vll  -justificativa de  preço;
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Vlll -autorização da autoridade competente.

A Administração,  após  a  verificação  dos  pressupostos  deve  escolher,  para

(desde que  possua dotação orçamentária),  executante que  possua capacidade jurídica e  regularidade
fiscal  e  preencha  os  requisitos  de  capacidade  técnica  e  econômico-financeira  compatíveis  com  as
exigências do objeto a executar. Apresentar-se-á a razão da escolha do prestador de serviço,  podendo
ser que alguns valores sejam sacrificados em prol de outros.

Assim,    uma   contratação   direta,    nesse   caso,    poderá   afastar   a   necessidade   de   outra
contratação, via licitação, se o objeto for totalmente satisfeito dentro do prazo previsto, A Administração
efetivaria  a  contratação  direta  do  objeto  a  ser  executado,  remetendo

posterior,     precedida    de    licitação    formal.    Trata-se,     pois,    de
proporcionalidade.  (JUSTEN  FILHO,  2002).

Desse  modo,  a  hipótese  tratada  apresenta-se  como  um  d

pode  (e  deve)  efetivamente  dispensar o  processo  licitatório,  reali
ocasionar  prejuízos,  porquanto  se  depara  com  a  necessidade

para  atender as demandas do  Ente Munícipal no tocante  ao
do esta prestação de serviços comims e não especiais d

de preço, para a Secretaria de Administração e Fundo

Assim, a situação em análise enquadralse na hi

eral  n.14.133,  de  01.04.2021,  e  demais

s de Direito público.                                   „

a  uma  contratação
do     princípio     da

que  a  administração
tação  direta  para  não
ntratação  de  empresa

as compras  municipais,
obras,  e,  dentro do limite

no art. 74,  inc.111,  c/c art.  72,  da

entares aplicáveis  à espécie e  pelos

"Ari. 75, E dispensável a [ici{ação:

l -I"l;

11 -para contratação que envolva valores inferiores  a R$  50,000,00 (cinquenta  mil  reais),  no
caso de outros serviços e compras;

`gtíspõe  o   art.1°,   da   decreto   n°   12,343,   d©   30   de   dezembro   de   2024,ficam
s valQres estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, na forma do Anexo.  :

AnexQ:   Art.  75, capt/Í,  inciso  11: para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil  setecentos e vinte e
Çiric'Ú reais e cinquenta e nove centa¥o§).

Ressalte-se,j   rto  e#tanto,   que  a  contratação  direta   não   significa   o  descumprimento   dos

prin€ípios,,i.ritríns
segu}r  iim  proce

que  oríeritÊm  a  atuação  adminis{rativa,  pois  o  gestor  público  está  obrigado  a
nto  admínístrativo  determínado,  com   intuito  de  assegurar  a  prevalência  dos

princípíos jurídicos explícíios  e  implícitos  constantes  no  Texto  Constitucional,  bem  como,  no  ari.  5°,
capuf, da Lei Federal n.14,133/2021,`

Muito embora a regra geral para se contratar com a Administração Pública exija aos pretensos
contratantes submeter-se à realização de licitação,  a própria Lei Federal n°  14,133/2021,  traz algumas
hipóteses,  em  casos  excepcionais,  em  que  não  é  necessária  a  realização  do  procedimento  licitatório

para  a  contratação  com  a Administração  Pública.  Tratam-se  dos  casos de dispensa de  licitação  e  de
inexigibilidade de licitação já mencionados anteriormente.

Entende-se  por serviço comum,  uma atividade  que  não é considerada de obras e serviços de
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores pela Lei  14.133/2021.

Afirma-se que  no  caso de contratação de serviço  para  utilização  de  software  para sistema  de
compras,  e necessário pois justificar a necessidade, os serviços especializados se fazem  necessários

para suprir a carência de gerenciamento, controle e manutenção das compras municipais.
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Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:

"Em  última  análise,  aplica-se  o  princípio  da  proporcionalidade.  A contratação  deverá  ser  o

instrumento  satisfatório  de  eliminação  do  risco  de  sacrificio  dos  interesses  envolvidos.  Mas

não  haverá cabimento em  promover contratações  que  ultrapassem  a dimensão e os  limites

da preservação e realização dos valores em risco." (JUSTEN FILHO, 2002:  240).

Como  dito  acima,  a  contratação  neste  caso  necessita  de  prévia justificativa  acerca  da  plena
viabilidade   do   meio   pretendido   para   atendimento   da   necessidade   pública.   A  Administração   deve

proceder à solução compatível com a real necessidade que conduz à contratação.

Com efeito,  a hipótese de dispensa de licitação não tem o cond.ã
Público  irrestrito  liberdade  para  que  possa,  a  seu  talante,  evitar o  pro
licitar,  sendo  as exceções  previstas  em  lei.  Caso  contrário,  não teria,
nem  moralidade,  já  que  o  gestor  público  teria  ampla  liberdade  p

buir ao Administrador

tório,  pois  a  regra  é
em  impessoalidade,

r  a  proposta  que  ele

quisesse.

Existem  situações  pecuiiares  em  que  a  Administração  s
ão,  mas fatores  alheios  à sua vontade  a jmpede,  uma  vez

públicos impede a paralisação dos serviços ao

Desse  modo,  a  hipótese  tratada  apresenta-se  c
deve)  efetivamente  dispensar o  processo  licitat€

ar  prejuízos,   porquanto  se  depara
lizados se fazem necessários

ara  a  contratação  via

pio  da  continuidade  dos
itivo e de gestão.

casos em  que  a  administração
ndo  a contratação direta  para  não

ade  inadiàvel  de  contratar  os  serviços
rêricia de gerenciamento, controle e manutenção

pras municipais,  visando  selecionar lici{ante  habilitado,  conforme  estabelece  a  Lei  Federal  n.
021, e alterações posteriores.

§im, coadunando os fatos com as razões de direito acima estampadas,  não resta dúvida de
nte de uma legítima situação que suscita a dispensa de licítação.

abe-se que o município  não pode  negligenciar a ponto de esperar o decorrer de  prestar as

ções   aos   órgãos   concedentes   de   recursos   tomando   todas   as   providências   para   não
ometer  as  condições  do  atendimento  nas  demandas  complexas  da  Secretária  Municipal  de
istração   e   dos   Fundos   Solicitantes,   como   já   eHfatizamos,   de   toda   imporiância   para   a

uri£ipalídade.

Assim,  cori  esteio  no  preceito  legal  vjnculado  nos  termos  do  Art.  75,  inciso  11,  c/c  Art.  72,
ambas  da  Lei  Federal  n°  14,133,  de   1°.04,2021,  a  Lei  Complementar  n°  123,  de  14.12.2006,   Lei
Complementar n°  1477 de 07.08+20i4,  demais  normas  aplicadas  à  espécie e  Decretos  Municipais  n°:
04/2024,  de  04.01.2024  e  n°  031f2017,  e  alterações  posteriores,  aplicando-se,  supletivamente  os

princípios da Teoria Geral dos Contratos e  Disposições do  Direito  Público,  a Administração  lança  mão
de  uma  prerrogativa  que  a  lei  seguramente  [he  assiste,  para  suprir de  imediato  uma  demanda  para

prestar os serviços essenciais, inadiáveis e de responsabilidade do Município.

Doravante,  a  dissertação  acerca  do  instituto  da  dispensa  de  licitação,  tendo  sempre  como

parâmetros   os   princípios  da   moralidade   e   impessoalidade   na   atuação   da  Administração   Pública,
Percebe-se, pois, que o interesse público sempre deve estar presente na inexigibilidade de licitações, o

que não significa sobrepor esse ao princípio da isonomia.

Com efeito,  a hipótese de dispensa de licitação não tem o condão de atribuir ao Administrador
Público  irrestrito  liberdade  para  que  possa,  a  seu  talante,  evitar o  processo  licitatório,  pois  a  regra  é
licitar,  sendo  as  exceções  previstas  em  lei,  Caso  contrário,  não teria que  se falar em  impessoalidade,
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nem  moralidade,  já  que  o  gestor  público  teria  ampla  liberdade  para  selecjonar  a  pr

quisesse.

Desta  forma,  ainda  necessário  o  cumprimento  de  formalidades  estabelecidas  no  Art.  72  do
mesmo   diploma   legal   (Lei   Federal   n°   14.133/2021),   como   condição   para   a  eficácia   do   Processo
Administrativo correspondente.

Passamos a verificação do art, 72,  inciso 11, da Lei Federal n.14.133/2021.

Na contratação em epígrafe,  verificou-se que há necessidade de ,r

cotações,  devido  à  natureza  do  objeto.  Buscando  averiguar  os  valores

pessoas  jurídicas,  com  base  nos  custos  para  execução  do  objeto  da
mediante pesquisa no sítio do Tome Contas do Tribunal de Contas do
Porial  Nacional  de  Compras  Públicas -  PNCP  e  Poriais  de  Mun

Federal   n°  14.133/2021,  o  preço  médío  de  referência

anexo nos autos.

Assim,  o  ari,  72,  inciso  ]1,  determina  à  Administração  Pú
s  para  estimar a  despesa,  seja  no  processo admini

os  parâmetros  gerais  utilizados  para  a  realizaçã
es.  Ressalta-se que o preço  na contratação `djreta a

ulsa

pesquisa de preços -
dos  na  região,  entre
ão  em  tela,  obtidos

ernambuco-TCE/PE,
a  do  Art.  23,  da  Lei

uisas  realizadas,  doc.

ealização  de  pesquisas  de
ntratação  direta,  seguindo  os
de  preços  feita  no  bojo  das

nta  requisi{o  objetivo  de escolha  nas

ções djretas, especiaímente, através dejn?xigíbiíidade ou Dispensa de Licitação.

plani{ha  apresentada pelo setor de competente  anexa  nos autos,  conforme  preço  médjo de
considerado  nas  pesquísas  realizadas,  oonforme  registro  na  p}anilha.  Resultante  da  pesquisa
da será considerado como valor máxímo admissivel para a contratação.

rr `   '' ``]¥                                          DESCR|ÇÃo PNCP PNPC` PNPC PREÇO MÉDIOmsAL

1

Çot¢TRATAÇÃO DE  EMPRESA PARA  UTILIZAR 0 SISTEMA
R$  1.182,48 R$ 1.200,00 R$     1.735,75 R$     1.354,75DÉ`,€ÕnffRA "DIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE Uso DE

SÕFTWARE,  AFIM  DE  ATEmER  As   NECEssDADEs  Do
ii\ffiucípio`pREFErruRA

Áf,&:Í í;SoNmATAÇÁo DE EMPRESA PARA UTILIZAR 0 SISTEMA
R$  1.182,48 R$  1.200,00 R$    1,735,75 RS     1.354,75

''DE COMPRA MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO DE

SOFTWARE,   AFm4  DE   ATENI]ER   AS  NECESSIDADES   DO
MUNICÍPIO - FUNDO MUNICPAL DE SAÚDE

3
CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA UTILEAR 0  SISTEMA

R$  1.±82,48 R$  1.200,00 R$     1.735,75 R$    1.354,75DE conffRA MEDIANTE A LlcENÇA DE DIREITo DE uso DE
SOFTWARE,   AFHV[  DE   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DO
MUNicípio -FUNDo MUNicmAL DE ASsisTÊNciA sociAL

4
CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA  UTILIZAR  0  SISTEMA

R$  1.182,48 R$  1.200,00 R$     1.735,75 R$     1.354,75
DE ConffRA hffiDIANTE A LlcENÇA DE DIREITo DE uso DE
SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER   AS  NECESSH)ADES   DO
MUNICÍPIO - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

0   preço  máximo  de  referência  para  contratação  conforme  proposto  acima  e  documentos

pesquisados  anexo  nos  autos,  que  comprovam  os  valores  são  compatíveis  com  o  praticado  pelo
mercado.

Estão inclusos no valor, todos os custos relacionados à realização dos serviços, que estarão a
cargo  da  contratada,  tomada  como  parâmetro  a  média  entre  os  preços  cotados  de  contratos  e

prestação de serviços de mesma natureza, que será considerado como valor máximo admissível para a
contratação.

#Ô:|apç;/#::qtuoí.at:::o::/ronoaor:.ooiol-Centro|55.325.oooiBrejão.pE.
gÊ lieiÊacao@breja®Õpeú®v,br
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Considerando,   para   os   devidos   fins,   especialmente   em   atendimen{o   ao   disposto   na   Lei
Complementar n°  101/2000 -Leis de  Responsabilidade  Fiscal,  informado que o  processo encontra-se
em  compatibilidade  e  adequado  com  a  nossa  Legislação  Municipal,  em  especial  com  o  PPA  -  Plano
Plurianual,  com  a  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  por  fim,  com  a  LOA  -  Lei  Orçamentária
anual,  e  assim  sendo,  existe  previsão  dos  recursos  orçamentários,  para  assegurar o  pagamento das
despesas    relacionadas    ao    objeto    indicado    acima,    consoante    da    disponibilidade    de    dotação
orçamentária para a tal finalidade.

Quanto ao pressupüsto referido no ari. 72,  inciso Vl, da Lei  Federal n° 14.133, de 2021,  com
re[ação à razão de es¢olha de determinado fornecedor ou prestador de serviços,  hà casos em que o
interesse  público se  relaciona com o  desempenho  propriamente dito,  Não  se  tratará de  selecionar o
melhor para atribui-lhe um destaque,  mas de obtsr os  préstimos de  um  profissional ou  empresa  para

atender certa  necessidade  pública tomando-se  inviável  a  seleção,  eis  que  haverá  critério  objetivo  de

julgamento, daí caracterizando a inviabilidade da competição.

Neste diapasão,  a administração  pública,  norteada pelos  Princípios Constitucionais - ari.  37 e
art.   5°,   da   Lei   n°   14.133/2021,   Capuf,   da   Legalidade,   lmpessoalidade,   Moralidade,   Publicidade  e
Eficiência, tem a obrigação de fundamentar os motivos dessa escolha.

Assim,   a  contratação  do   respectivo  particular  resultou   em   uma  avaliação  da  necessidade

pública,  da  identidade  e  das  condições  proposta  pelo  particular,  sendo  realizado  segundo  os  critérios
da razoabilidade,

Verificou-se esta Municipalidade que  a referida contratação é  relevante  para atender de forma

indispensável   o   aspecto   da   prestação   dos   serviços   referente   a   de   gerenciamento,   controle   e

#o:Lapç;/#::qtuoj,at:::o;:/ronoaor:.ooiol-Centro]55.325iooo[Brejão.pE.

gã í§ej€aca®@breja®ÕpeBg®V,br
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manutenção  das  compras  municipais,  fazendo  com  que  os  serviços  darão  melhorias

demandas desta municipalidade.

Conforme  andamento  das  vias  legais,  no  presente  caso,  informa  o  Agente  de  Contratação  a

Comissão  de  Contratação,  e  a  quem  possa  de  direito,  no  que  diz  respeito  a  melhor  satisfação  do
objetivo da solicitação constado nos autos, o seguinte:

1.            Saliente-se    que    o     mesmo     apresentou     habilitação,     documentação     relativa     à
regularidade jurídica, técnica, fiscal e trabalhista ou,  ainda, o cumprimento de um ou  mais  requisitos de
habilitação,  ressalvados  a exigência  de  apresentação  de  prova  de  reg
Social,  atendimento desta forma, o Art.  62, da Lei  Federal n° 14.133/20

2.   A   necessidade   da   justificativa   do   preço   decorre   d
economicidade,  legalidade,  legitimidade,  proporcionalidade  e  razo
necessidade de se bem atender o interesse público, com o devido

3.  Ainda sobre o  assunto, verificou-se que,  além  dos  as
do  Município  de  Brejão/PE,   assim  como  os  Gestores  legai

istência Social,  resguardam o critério do menor preço e
ora em anàlise, visando à observância legal do pri

levaram à
0 bE ASSESSORIA À ADMINISTRAÇÃO
1 `           Desta forma, tais fa{os é que

e na Rua João Vicen{e da Fonseca,, n°^,2

relativa  à  Seguridade

da   motivação,   da
como  da  imperiosa

ados acima,  o  Prefeito
e  Saúde,  Educação  e

ende às necessidades do
ici,dade e da vantajosidade,

contralação da empresa: NAAP -
CNPJ sob  o  n° 09.110.717/0001-60,`áà Vista, João Aifredo-PE, CEP: 5572o-ooo,

n{'ada pelo seu sócio/administrador responsável legal da empresa o Sra. VALERIA DO
RQ  CELESTINO,  nacíonalidade  BRASILEIRA,  nascida  em  23/08/1971,   SOLTEIRA,

ARIA,   CPF   n°  729[124.214-20,   CARTEIRA  DE   ]DENTIDADE   n°  4.061.055,   órgão
or  SDSuP`E, ``residente  e  domiGi[iado(a}  no(a}  RUÂ  RODRIGUES  DE  ABREU,  337,  6
APT 602, MAURÍCIO DE NASSAU, CARUARU,  PE, CEP 55014310,  BRASIL,

0  que  pos§ibilita a  celebração  de  contrato  de  na{ureza  multidisciplinar,  envo[vendo  as  mais
s  quéstões ,acímirijstrativas,  Tribunal  de  Contas  e  Órgãos  da  administração  pública  federa]  e

üal etc,  DSsta forma,  nQs` termos do Art.  75,  Ênciso  1]]  €/c  Ari.  72,  ambas  da  Lei  Federal  n°
133,  de  1°,04+2021L, a `Lçj  Çomp[ementar n° 123,  de  14.12.2006,  Lei  Complementar n°  147,  de

7,88.2014, demais #\orma§ apliçadas à espécie e Decretos Municipajs n°: 04/2024, de 04,01.2024
e  n° Ô31Í20,*7+  e alterações  posteriores,  ap[icando-se7  sup[etjvamente  os  princípios  da  Teoria
Geral dos ContratosrLe Disposições do Direito Púb]ico, a licitação é dispensável,

A    necessidade    da   justficativa    do    preço    decorre    dos    princípios    da    motivação,    da
economicidade,  legalidade,  legitímidade,  proporcionalidade  e  razoabilidade,  bem  como  da  imperiosa
necessidade de bem atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

No  processo  em  epígrafe,  verificou-se  haver  necessidade  de  cotações,  e  apresentação  da

planilha  estabelecida  pela Administração,  o  critério  do  menor  preço  global  deve  presidir  a  escolha  do
adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo e juntar aos autos do respectivo processo.

Ressalta-se,  que  a  contratação  dos  serviços  não  será  apenas  meramente  útil  atrativo  ou
interessante,  mas  a  realização  dos  valores  praticado  no  mercado  visa  o  estabelecimento  do  menor
valor que melhor atenda ao principio da economicidade.

0  critério do  menor preço  pela execução deve  presidir a escolha do adjudicatário direto como

#   ' :::Dç:,k¥:.'q4U^j:::Sn::,rnnna^rf°n]nt r Centro 155i325-000 [ Brejão.PE.CNPJ/MF:  10.131.076/0001-00

ÍÉ li3iÊ@€â©@breja®,ü©.g®v,br
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regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pl
valor.

Em  relação  ao  preço,  verifica-se  que  o  mesmo  está  conforme  a  realidade  estabelecida  na

planilha  orçamentária,  sem  aplicação  de  reajuste  ao  referido  valor,  sem  qualquer  afronta  à  lei  de
regência dos ceriames licitatórios,  Lei Federal  n° 14.133/2021.

Atentando  para  o  princípio  da  economicidade  voltamos  avaliação  da  planilha  orçamentária

proposta   pelo    município,    o   que   nos    mostra   uma   contratação   compatível   do   ponto   de   vista
custo/benefício,  dentro  do  objeto  de  interesse,  comprovando  a  garantia  de  resultados  eficientes  e
econômicos e de procedimento.

Marçal Justen  Filho,  no tocante ao princípio da economicidade
"...Não   basta   honestidade   e   boas   intenções   par

economicidade impõe adoção da solução  mais c
da gestão dos reeursos públicos".  (Justen Filho,

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de

Pjeto.   Buscando   averiguar   os   valores   praticados   no   me
do   preço,   verificou-se  a  necessidade  de

elecido  pela  Administração,  o  critério  do  menor  pr

corpo  regra  geral,  e  o  meio  de  aferi-Io
r pesquisa no sítio: Tribunal de Contas do

acional de Contas Púb}icas -PNPC,

ireía,

a:

atos   administrativos.   A

mte  sob o  ponto de  vista

s devido à natureza do
utros   Entes   municipais,

preço,   após  apresentação
ir a  escolha  do  adjudicatário

o  respectivo  processo  proposta  e
nambuco - TCE/PE - Tome Contas, no

ar o preço praticado por empresas prestadora
os da atividade semelhante,  verifica-se que se procedeu  à avaliação de  preços  para serviço
io] justif,i`caT]`do o preço, conforme proposto pela Administração na planilha orçamentária.

pós pesqujsa de valor de mercado para sewiços de uso do sistema de compras mediante a
e djreíto `de uso de software, fQrmalizado em favor de diversos Municípios de Pernambuco, no
TCE/PE,  PNCP e,  conforme evídencia a documentação  acostada,  percebe-se que o  preço

apresentadó` se' revela de acordo com o ¥alor de mercado pela prestação dos serviços que se

NQ ca§o,em questão werificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a contratação
ria dispensa de l,Íciíação. 0 valor estabelecido para prestação de serviços de uso do sistema de

compras medíante a/ ]icença de direito de uso de software para o Ente municipa].

Pelos serviços objgtQ deste  processo,  fica  registrado  o  respectivo  valor global  proposto  pela
empresa,  notà-se qu`e o va[or `da contratação está dentro do limite previsto em lei, com isto, objetiva-se
atender aos  princípios da [êgalidadej  economicidade e celeridade,  realizando a presente contratação,
vejamos o preço proposto pela licitante:

-

L.

1 CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    PARA    UTILIZAR    0 Meses 12 1.000,00 12.000,00

SISTEMA   DE   COMPRAS   MEDIANTE   A   LICENÇA   DE
DIREITO  DE  USO  DE  SOFTWARE,  AFIM  DE  ATENDER
AS  NECESSIDADES  DO  MUNICÍPIO  -  PREFEITURA  DE
BREJÃO

2 CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    PARA    UTILIZAR    0 Meses 12 800,00 9.600,00

SISTEMA   DE   COMPRAS   MEDIANTE   A   LICENÇA   DE
DIREITO  DE  USO   DE  SOFTWARE,  AFIM  DE  ATENDER

#o:|apç:/#::qtuoí.::::o;:/ronoaor:.oo7omentro|55.325mo|Brejão.PE.
ÉE iisiÊasa®@bFeja®.p©.g®vübr
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AS      NECESSIDADES      DO      MUNICÍPIO      -      FUNDO
iv

MUNICIPAL DE SAÚDE
3 CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    PARA    UTILIZAR    0 Meses 12 800,00 9.600,00

SISTEMA   DE   COMPRAS   MEDIANTE   A   LICENÇA   DE
DIREITO  DE  USO  DE  SOFTWARE,  AFIM  DE  ATENDER
AS      NECESSIDADES      DO      MUNICÍPIO      -      FUNDO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

4 CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    PARA    UTILIZAR    0 Meses  ,Ííjzj 12•`,'J`,*/, 800,00 9.600,00

SISTEMA   DE   COMPRAS   MEDIANTE   A   LICENÇA   DE
DIREITO  DE  USO  DE  SOFTWARE,  AFIM  DE  ATENDER
AS      NECESSIDADES      DO      MUNICÍPIO      -      FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TOTAL
•'`     í*;-,Ê,,Z

ÍV `'  TOTAL:  R$ 40.800,00

Justificado  os  preços,  que  demon§tram,  sem   maiores  a
adequado  ao apresentado  pela Admínistração e demonstra nota

os,  que  o  valor  está

de preço em apenso aos autos. Entendendo estarem presentes
submetemos esses esclarecimentos.

A  dispensa  de  licitação  somente  será  admis
t£  para  debelá-lo.  Nesse  sentido,   nasce  à ío

de entre a contratação pretendid
munic]pais.

erando-se a  pesquisa
os para a contratação

{ratação  direta  for  meio  hábil  e

a  Administração  compor  o  nexo  de

gerenciamento] controle e manutenção das

omo  dito  acima,  a  contratação neste caso  necessita de  prévía justificativa  acerca  da  plena

e  do  mÊiQ  pretendido  para  atendimento  da  necessídade  pública,  A  Administração  deve
à soluçãQ compatível com a real necessidade que conduz à contratação.

om` ©feito,` a hípótese de dispensa de licitação não tem o condão de atribuir ao Administrador
Írreslrito líberdade  para que  possa,  a seu talante,  evitar o  processo  licitatório,  pois  a regra  é

sen`do;; as exceções previst`as ém  lei,  Caso €ontrário,  não teria que se falar em  impessoaljdade,
mora{idade,  já  que  Q  gestor  públjco  teria  ampla  Íiberdade  para  selecionar  a  proposta  que  ele

0 pagam'en'to^deverá ser realizado de acoiido cüm ci contrato.

Em re{`àç`ão aos preços e documentação, verifica-se que os mesmos estão registados e válidos,

podendo a Adminístração conforme sua necessidade contratar sem qualquer afronta à [ei de regência
dos certames licitatórios.

Portanto,  é  possível  concluir que  dentro  das  características  desejadas,  sem  qualquer escolha

arbitrária,  entendendo  a  inexigibilidade  de  licitação  é o  meio  para  a  contratação ora citado,  dentro  de

critérios   objetivos,    e   ainda   assim   obtendo   um   preço   de   razoável   a   ser   desembolsado   pela

Administração.

Desta  forma,  o  prestador de  serviço  apresentou  preço  e  habilitação,  neste  processo  para  a
contratação dos serviços objeto do presente certame. Registra-se o valor apresentado pela empresa:

2.           NAAP-NÚCLEO DEASSESSORIAÀADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, com cNPJ
sob  o  n°  09,110.717/0001-60,  com  sede  na  Rua  João  Vicente  da  Fonseca,  n°  20,  bairro  Boa
Vista,    João    Alfredo-PE,    CEP:    55720-000,    representada    pelo    seu    sócio/administrador

1# Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.

CNPJ/MF:  10.131.076/0001-00

gÊ li©iÊa€a®@bFejac.p©.g©wobF
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responsável  legal  da  empresa  o  Sra.  VALERIA  DO  SOCORRO  CELESTINO, onalidad
BRASILEIRA,   nascida  em  23/08/1971,   SOLTEIRA,   EMPRESARIA,   CPF   n°  729.124.

CARTEIRA    DE     IDENTIDADE     n°    4.061.055,     Órgão     expedidor    SDS-PE,     residente     e

domiciliado(a)  no(a)  RUA  RODRIGUES  DE  ABREU,  337,  6  ANDAR,  APT  602,  MAURÍCIO  DE

NASSAU,  CARUARU,  PE,  CEP 55014310,  BRASIL.

3.            0  valor  apresentado   na  proposta  de   preços   da   licitante  o   valor  global   é  de   R$
40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais).

Justificado   os   preços   constantes   na   planilha   orçamentária,   q

aprofundamentos,  que  o  valor  está  adequado  ao  apresentado  pela
encontra no preço de mercado, apenso aos autos.

Como se sabe, o objetivo dos procedimentos licitatórios

e  que  apresente  melhor  resultado  para  Administração,  e
ressalvas   de   licitação,   um   dos   requisitos   indispensáveis   à

justificativa do  preço,  Por estas razões, entende,se que a esc
esentada, assim comoo preço por ele aceíto atendem aos

Remetam-se os autos, com objetivo de uma anális

Procuradoria Jurídica Geral do Município

Controladoria Êeral do Município

monstra   sem   maiores
ão  e  que  o  valor  se

posta mais vantajosa
áter  excepcional  das
sses   processos  é  a

para a contratação ora
aqui expostos.

cos{ado toda a documentação que jnstruem o presente procedimento.

ssím, €Óm  fundamento no Art.  75,  intiso  11, c/c Aft.  72{  ambas da  Lei  Federal  n°  14.133,  de

1,  a  Leí  Complementar  n°  123,  de  14.12.2006,  Lei  Complementar  n°  147,  de  07.08.2014,

ormas aplíeãdàs à espécie e Decre[os Municipais n°: 0472024, de 04.01.2024 e n° 031 /2017, e
s ``posteriores`,  aplicando-se,  supletivamente  os  princípios  da  Teoria  Geral  dos  Contratos  e

Õeà do Direito Púbfico, este Agente de Contratação e a Comissão de Contratação apresentam
at{va `para anâli§'ê e `demais considerações que por ventura se fizerem necessárias.

Do ,aéiria  expo§to, 'inobstante  o  interesse  em  con{ratar  a  referida  empresa,  relativamente  à
restação  do'  servíçQ  em  questão,   é  decisão  djscricionãria  de  a  Autoridade  Superior  optar  pela

¢ontratação ou não.Í

#o:Lapç:/#::qtuoí.a4:::o;:/ronoaor:.oo!omentro|55£25"iBrejão,pE.
ÉE meiÊaea©@bF©ja®,p©bg®vobr
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